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Art. 3º. Para os fins desta Portaria, adotam-se as seguintes definições:
I - pessoa privada de liberdade (PPL): indivíduo recolhido em estabelecimento prisional sob custódia do Estado do Ceará;
II - visita virtual: modalidade de visitação realizada a distância, na forma do inciso II do art. 2º desta Portaria;
III - visitante virtual: familiar ou amigo da PPL, devidamente cadastrado e habilitado na forma desta Portaria;
IV - sessão de visita virtual: cada período individualizado de videoconferência entre o visitante virtual e a PPL, realizado nos termos desta Portaria;
V - plataforma digital: sistema de tecnologia da informação e comunicação homologado pela SAP/CE para a realização das visitas virtuais;
VI - instituição conveniada: entidade pública ou órgão com o qual a SAP/CE estabeleça convênio para disponibilização de espaço físico e infraes-

trutura tecnológica para a realização das visitas virtuais;
VII - NUCAV: Núcleo de Cadastro de Visitante, responsável pela efetivação dos cadastros de visitantes no sistema de visitas das unidades prisionais.

CAPÍTULO II - DO CADASTRO PARA VISITA VIRTUAL
Seção I - Dos legitimados e vínculos permitidos

Art. 4º. Poderá solicitar habilitação para a realização de visita virtual, após submeter-se aos procedimentos de cadastro previstos nesta Portaria, o 
cônjuge, o(a) companheiro(a), parentes até o 2º grau em linha reta e colateral, e amigo(a) da pessoa privada de liberdade.

§1º. Para fins de habilitação na modalidade virtual, o postulante deverá, em regra, possuir cadastro regular e ativo no sistema de visitas presenciais, 
na forma da Portaria SAP/CE nº 900/2022, ou normativo que lhe suceder, ressalvadas as situações excepcionais previstas no art. 5º desta Portaria.

§2º. Não será admitida a habilitação para a visita virtual de pessoa cujo cadastro de visita presencial esteja suspenso, cancelado ou em processo de 
instrução por infração disciplinar, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas no art. 5º.

Art. 5º. Excepcionalmente, poderá ser habilitado para a visita virtual o interessado que ainda não possua ou não possa regularizar o cadastro presen-
cial ativo, nas seguintes hipóteses:

I - pessoa idosa que seja o único parente da PPL;
II - pessoa com deficiência na condição de pessoa acamada, portadora de doença crônica ou autoimune, ou com mobilidade reduzida, mediante 

comprovação médica;
III - visitante residente em outro município, outro Estado da Federação ou no exterior, cuja impossibilidade de deslocamento seja devidamente 

comprovada;
IV - hipossuficiência econômica que impossibilite o deslocamento até a unidade prisional, comprovada por declaração ou documento hábil;
V - mulher gestante a partir do sétimo mês de gestação ou mulher em período de amamentação, enquanto durar a lactação.
§1º. A comprovação das condições previstas no inciso V dar-se-á da seguinte forma:
a) para a gestante: atestado médico ou documento de acompanhamento pré-natal emitido por profissional ou serviço de saúde habilitado, com 

indicação da idade gestacional;
b) para a mulher em período de amamentação: atestado ou declaração médica que ateste o estado de lactação, acompanhado de certidão de nascimento 

da criança, para fins de aferição da temporalidade.
§2º. Os casos não compreendidos nos incisos deste artigo poderão ser avaliados pelo serviço social ou pela equipe psicossocial da unidade prisional, 

mediante justificativa fundamentada, para apreciação e eventual autorização do Diretor da Unidade, com anuência da Coordenadoria Especial da Adminis-
tração Prisional - COEAP.
Seção II - Do procedimento de cadastro

Art. 6º. O requerimento de habilitação para a visita virtual poderá ser realizado por meio de e-mail institucional da unidade prisional ou por sistema 
informatizado disponibilizado pela SAP/CE, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

I - manifestação de interesse, com indicação do nome completo do requerente e da PPL que pretende visitar;
II - cópia de documento oficial de identidade com foto atualizado (CIN ou CNH) e do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
III - número de telefone celular e endereço de e-mail válidos para recebimento de comunicações e do link de acesso;
IV - documentos comprobatórios do vínculo com a PPL, nos mesmos termos exigidos pela Portaria SAP/CE nº 900/2022, ou normativo que lhe suceder;
V - comprovação da impossibilidade de deslocamento, quando cabível, mediante documentação de saúde, declaração de residência distante ou 

declaração de hipossuficiência econômica;
VI - uma foto atualizada no modelo 3x4, em formato JPG ou JPEG.
§1º. A solicitação recebida pela unidade prisional, acompanhada da respectiva documentação, será analisada pela direção da unidade e, estando 

regularizada, será remetida ao NUCAV para fins de efetivação do cadastro.
§2º. A pendência ou irregularidade documental será comunicada ao requerente, que terá o prazo de 15 (quinze) dias para saneá-la, sob pena de 

arquivamento da solicitação.
Art. 7º. O cadastro para visita virtual deverá ser renovado anualmente, mediante reconfirmação dos dados cadastrais e atualização de quaisquer 

alterações nas informações fornecidas.
Parágrafo único. O não cumprimento da renovação no prazo implicará a suspensão da habilitação para a visita virtual até a regularização.
Art. 8º. A modalidade de visita virtual será desativada quando o visitante optar, pela visita presencial, sendo obrigatória a atualização cadastral 

junto à unidade responsável.
CAPÍTULO III - DO AGENDAMENTO E DA FREQUÊNCIA DAS VISITAS VIRTUAIS

Art. 9º. O agendamento das visitas virtuais será realizado de forma eletrônica, por meio de plataforma ou canal digital indicado pela unidade 
prisional, diretamente entre a direção da unidade prisional, com intermediação do serviço social, e o visitante interessado; ou entre a instituição conveniada 
e a direção da unidade prisional.

§1º. A unidade prisional disponibilizará, por e-mail ou WhatsApp, o link de acesso à sessão de visita virtual, o qual somente será válido para o dia 
e hora previamente agendados e não poderá, em hipótese alguma, ser repassado a terceiros.

§2º. Em caso de não recebimento do link em até 03 (três) horas antes do horário previsto para o início da videoconferência agendada, o solicitante 
deverá entrar em contato com a unidade prisional por e-mail e/ou telefone.

§3º. As visitas virtuais agendadas poderão ser canceladas ou interrompidas caso ocorra qualquer evento que comprometa a segurança interna da 
unidade prisional.

Art. 10º. Cada pessoa privada de liberdade poderá realizar apenas 01 (uma) sessão de visita virtual por mês, com duração de 10 (dez) minutos, 
contados a partir do início efetivo do diálogo entre os participantes, vedada sua prorrogação, sendo permitida a participação de até 02 (dois) visitantes adultos 
por sessão, além de eventuais crianças e adolescentes devidamente cadastrados.

§ 1º Terão prioridade no agendamento e na realização da visita virtual as PPL que não recebam visita presencial; e, dentre estas, prevalecem as que 
não recebam qualquer modalidade de visita há pelo menos 3 (três) meses.

§2º. A PPL que já tenha realizado visita virtual no mês corrente somente poderá ser contemplada com nova sessão após terem sido atendidas todas 
as PPL que ainda não receberam visita virtual no mesmo período.

Art. 11. As visitas virtuais ocorrerão em dias determinados pela Gestão Prisional, no período das 9h às 17h, respeitando-se o horário de Brasília e 
o funcionamento da unidade prisional e da instituição conveniada.

Parágrafo único. Compete à direção de cada unidade prisional, após anuência da Coordenadoria Especial da Administração Prisional - COEAP, 
estabelecer o cronograma semanal de sessões, compatibilizando-o com as demais atividades institucionais do estabelecimento.

Art. 12. O pedido de desistência ou cancelamento da visita virtual agendada deverá ser comunicado à unidade prisional por e-mail ou WhatsApp 
institucional, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do horário estipulado.

Parágrafo único. O descumprimento do prazo previsto no caput implicará o impedimento de realização de novo agendamento pelo prazo de 90 
(noventa) dias, ressalvadas situações excepcionais avaliadas e autorizadas pela Direção da Unidade Prisional.
CAPÍTULO IV - DA REALIZAÇÃO DAS VISITAS VIRTUAIS
Seção I - Da infraestrutura e dos locais de realização

Art. 13. A visita virtual será realizada em sala própria nas vivências da unidade prisional ou em local adequado, dotado de estrutura e equipamentos 
necessários para sua execução, garantindo-se condições mínimas de funcionamento, segurança e privacidade.

§1º. Quando realizada em instituição conveniada, a visita ocorrerá em sala apropriada e reservada, nos termos do instrumento de convênio firmado 
com a SAP/CE.

§2º. A unidade prisional não disponibilizará ao visitante estrutura predial ou equipamentos informáticos para a realização da videoconferência, 
ressalvada a hipótese de disponibilização de estruturas por meio dos convênios de outras instituições firmados com a SAP.

Seção II - Dos procedimentos de identificação e controle
Art. 14. Antes do início de cada sessão, a unidade prisional encaminhará formalmente à instituição conveniada, quando houver, a relação nominal 

dos visitantes agendados e autorizados, contendo: nome completo, grau de parentesco ou natureza do vínculo, números do RG ou CPF e horário previsto 
para cada sessão.

Art. 15. O visitante deverá atender ao contato da unidade prisional ou comparecer à instituição conveniada com 30 (trinta) minutos de antecedência 
ao horário agendado para a sessão.

Parágrafo único. Haverá tolerância máxima de 05 (cinco) minutos de atraso, com decréscimo proporcional do tempo de duração da sessão, para não 
comprometer os agendamentos subsequentes.

Art. 16. O acesso do visitante à sessão de visita virtual está condicionado à apresentação de documento oficial de identificação original com foto, 
em perfeito estado de conservação, devendo seu nome constar obrigatoriamente da relação previamente remetida pela unidade prisional.

Parágrafo único. É vedada a participação de pessoa não cadastrada e não autorizada previamente para a visita, ainda que possua vínculo de parentesco 
com a PPL, sob pena de cancelamento imediato da sessão.


